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APRESENTAÇÃO

Ao estudar e escrever sobre arquitetura nos deparamos com um universo que vai 
além da ciência, essa realidade abrange acima de tudo o social, uma vez que a arquitetura 
é feita para o homem exercer seu direito ao espaço, da maneira mais confortável possível. 
O conceito do que é exatamente esse conforto muda significativamente com o passar 
dos tempos. Novas realidades, novos contextos, novas tecnologias, enfim, uma nova 
sociedade que exige transformações no seu espaço de viver. 

Algumas dessas transformações acontecem pela necessidade humana, outras, cada 
vez mais evidentes, pela necessidade ambiental. Um planeta que precisa ser habitado 
com consciência, de que nossas ações sobre o espaço possuem consequências diretas 
sobre nosso dia a dia. Esta discussão é necessária e urgente, nossos modos de construir, 
de ocupar devem estar em consonância com o que o meio tem a nos oferecer, sem 
prejuízo para as futuras gerações.

As discussões sobre essa sustentabilidade vão desde o destino e uso das edificações 
mais antigas, que são parte de nosso patrimônio e são também produto que pode gerar 
impactos ambientais negativos se não bem utilizados; do desaparecimento ou a luta pela 
manutenção da arquitetura vernacular, que respeita o meio ambiente, à aplicação de 
novas tecnologias em prol de construções social e ecologicamente corretas.

Não ficam de fora as abordagens urbanas: da cidade viva, democrática, sustentável, 
mais preocupada com o bem estar do cidadão, dos seus espaços de vivência, de 
permanência e a forma como essas relações se instalam e se concretizam, com novas 
visões do urbano.

Para tratar dessas e outras tantas questões este livro foi dividido em dois volumes, 
tendo o primeiro o foco na arquitetura, no espaço construído e o segundo no urbano, nos 
grandes espaços de viver, na malha que recebe a arquitetura.

No primeiro volume um percurso que se inicia na história, nos espaços já vividos. 
Na sequência abordam as questões tão pertinentes da sustentabilidade, para finalizar 
apresentando novas formas de produzir esse espaço e seus elementos, com qualidade e 
atendendo a nova realidade que vivemos.

No segundo volume os espaços verdes, áreas públicas, iniciam o livro, que passa 
por discussões acerca de espaços já consolidados e suas transformações, pela discussão 
sobre a morfologia urbana e de estratégias possíveis de intervenção nesses espaços, 
também em busca da sustentabilidade ambiental e social.

Todas as discussões acabam por abordar, na sua essência o fazer com qualidade, 
com respeito, com consciência, essa deve ser a premissa de qualquer estudo que envolva 
a arquitetura e os espaços do viver.

Jeanine Mafra Migliorini
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RESUMO: O estudo apresentado expõe 
e discute os processos de constituição do 
território urbano e relaciona-os a consolidação 
de espaços urbanos informais denominado de 
ocorrências urbanas. Faz um recorte no litoral 
entre Belém/PA e Recife/PE, em cidades com 
conjuntos urbanos tombados cuja legislação 
urbana e ambiental representam os principais 
meios de ordenamento do solo urbano. Tem 
como base de análise a Lei Federal 6766/79 
(BRASIL, 1979) e o Código Florestal Brasileiro, 
Lei 12.651/12 (BRASIL, 2012), onde foram 
levantados parâmetros para a identificação de 
grupos de ocorrências urbanas por meio de 
análise em imagens de satélite disponíveis no 

Google Earth Pró. O método de investigação foi 
complementado com pesquisas em instituições 
responsáveis pelo ordenamento territorial e 
visitas de campo. Deste modo foi possível 
escolher como base de análise, a “Ilha de 
Deus”, por representar um território rico nos 
aspectos relacionados a pesquisa. Assim, o 
estudo apresentado contribui no campo da 
morfologia urbana e do planejamento urbano 
pois exibi ferramentas de análise e identificação 
de territórios informais e seus processos de 
constituição.
PALAVRAS-CHAVE: legislação urbanística; 
crescimento urbana; legislação ambiental; 
ocorrências urbanas. 

ABSTRACT: The presented study exposes 
and discusses the processes of constitution 
of the urban territory and relates them to the 
consolidation of informal urban spaces called 
urban occurrences. It makes a cut on the coast 
between Belém/PA and Recife/PE, in cities 
with fallen urban complexes whose urban 
and environmental legislation represent the 
main means of ordering urban soil. It is based 
on analysis Federal Law 6766/79 (BRASIL, 
1979) and the Brazilian Forest Code, Law 
12.651/12 (BRASIL, 2012), where parameters 
were identified for the identification of groups 
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of urban occurrences through image analysis satellites available on Google Earth Pro. The 
investigation method was complemented with research in institutions responsible for land use 
planning and field visits. In this way, it was possible to choose “Ilha de Deus” as the basis for 
analysis, as it represents a territory rich in aspects related to research. Thus, the presented 
study contributes in the field of urban morphology and urban planning because it exhibits 
tools for the analysis and identification of informal territories and their constitution processes.
KEYWORDS: urban legislation; urban growth; environmental legislation; urban occurrences.

1 | 	INTRODUÇÃO

O presente trabalho é destinado ao tema da morfologia urbana e sua aplicação no 
planejamento urbano territorial. Busca compreender as dinâmicas do espaço urbano e seu 
processo de formação, em núcleos urbanos informais consolidados em áreas periféricas, 
denominados nesta pesquisa de ocorrências urbanas. Foram analisados dez territórios 
localizados em cidades com conjuntos urbanos tombados (IPHAN, 2014), do litoral, entre 
as cidades de Belém (PA) e Recife (PE), tendo como base de análise a legislação urbana 
e ambiental, Lei Federal 6766/79 (BRASIL, 1979) e o Código Florestal Brasileiro, Lei 
12.651/12 (BRASIL, 2012). Sobre a análise do objeto, pode ser identificado quatro tipos 
característicos de processos de formação territorial. São processos invisíveis, dinâmicos e 
imateriais, frutos de políticas de planejamento urbano territorial, tratado na pesquisa como 
processos restritivos, permissivos, ocultos e ajustados ou pactuados. São processos que 
pavimentam caminhos para a consolidação de ocorrências urbanas, consolidadas em 
forma, morfologicamente representativas. Segundo Rolnik, nesses territórios, a lei:

[...] aparentemente funciona, como uma espécie de molde da cidade ideal ou desejável. 
[…]. Porém, ao estabelecer formas permitidas e proibidas, acaba por definir territórios 
dentro e fora da lei, ou seja, configura regiões de plena cidadania e regiões de cidadania 
limitada (ROLNIK, 1997, p. 13-14).

A análise adotou como objeto de estudo, municípios tombados como conjunto 
urbano (IPHAN, 2014) localizados no litoral, ou ligados ao mar por baias, rios ou canais. 
São cidades com conexões estreitas com o mar e seu meio ambiente físico e construído, 
neste sentido apresentarem dois aspectos que divergem no desenvolvimento urbano. 
Primeiro, nelas incidem um arcabouço legal e jurídico de maior intensidade, restritivo a 
novas construções e intervenções urbanísticas, composto por leis do patrimônio histórico 
e artístico, leis ambientais e leis municipais. São leis que apresentam como principal 
objetivo preservar o patrimônio cultural, natural e conter o crescimento desordenado 
dessas cidades (SILVA, 2012). Segundo, nelas circulam e fixam fluxos populacionais 
movidos pelo turismo, pelo lazer e pelos serviços que emergem das dinâmicas promovidas 
pelo consumo desses territórios turistificados (BUTLER,1980; COSTA, 2012).
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Foram identificados territórios que emergem da contraposição entre a preservação 
e o desenvolvimento, uma ancorada na contenção edilícia por meio de leis urbanísticas 
e ambientais, e o outro estimulado e impulsionado por dinâmicas populacionais de 
consumo, pela economia local, e pela publicidade de mídias. São contraposições que 
movimentam processos de constituição do espaço que proporcionam o surgimento de 
territórios informais e ilegalidades. São eles, restritivos, permissivos, ocultos e ajustados 
ou pactuados mediante conflitos territoriais. Assim, são processos que tencionam o 
planejamento urbano no sentido do capital imobiliário, nas áreas de especulação imobiliária, 
no valor de troca e não de uso (HARVEY, 1985). Neste sentido delineiam conflitos entre 
territórios, exclusão sócio espacial, e intervenções verticais do poder público ou jurídico 
sobre o solo urbano, proporcionando o que o estudo aponta como ocorrências urbana – 
núcleos urbanos informais e ocupações sobre o território.

Entende-se que os processos restritivos definem territórios com especificidades as 
limitações, as restrições, as retenções na legislação urbanística, para romper, cessar e 
controlar o crescimento urbano em determinado local ou região, e utilizam do policiamento 
por meio do planejamento urbano. Estes repelem fluxos urbanos para a periferia ou os 
absorvem por meio da informalidade, mesmo por sobre as mesmas áreas protegidas por 
leis ambientais, patrimoniais e urbanísticas. Isso devido a necessidade ou a emergência 
urbana (MARICATO, 2015). São intensificados pela negligência das instituições de controle 
do solo urbano, ou pela resistência de comunidades locais (ROSA, 2011).

Os processos permissivos, por sua vez, proporcionam territórios com ocupações 
em sua maioria, licenciadas, porém fragilizadas quando analisadas, perante a legislação 
urbanística e ambiental. Incidem por meio de leis definidas verticalmente por autoridades, 
em maioria sem o diálogo com a população. São frutos de acordos de gabinete, 
interferências políticas e mudanças na lei de uso e ocupação do solo propostos pelo 
mercado imobiliário onde são criados mecanismos para que as ferramentas de controle 
do solo urbano possam acontecer (REIS, 2017).

Os processos ocultos, ocorrem por ações e articulações criadas na forma de 
mecanismos ocultos, estes são mais difíceis de serem identificados pois demanda acesso 
e pesquisa em secretarias ou procuradorias jurídicas. São processos que desenrolam na 
esfera jurídica, mediante ações judiciais, e são diferentes dos processos permissivos pois 
violam a legislação urbana ambiental por meios ilícitos. Em outras palavras os processos 
permissivos têm a garantia da lei (modificada para abarcar as ações permissivas), 
enquanto os processos ocultos ocorrem a margem da legislação.  São processos que vão 
ao embate da legislação urbanística, pela emergência urbana, pela negligência e pela 
transgressão a legislação urbana e ambiental (GOMES, 2019). 

Já os territórios ajustados ou pactuados, são aqueles que nascem de conflitos sociais 
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e urbanos perante a hierarquização dos espaços, perdas e conquistas de espaço público. 
Ocorrem por meio de pressões sociais em processos de resistência ou por pressões 
populares (MOREIRA, 2017; REIS, 2017). São ajustados ou pactuados por meio de 
audiências públicas, reuniões comunitárias, grupos de estudos, processos decisórios 
democráticos (GOMES, 2019).  

Assim o estudo tem como objetivo identificar os tipos de territórios informais, 
negligenciados ou transgressores, definidos como ocorrências urbanas, constituídos por 
meio dos processos restritivos, permissivos, ocultos e pactuados. Discutir os processos 
de consolidação, suas formações urbanas diante de processos não mensuráveis, e trazer 
contribuições ao campo da morfologia urbana e das políticas públicas de planejamento 
urbano.

Justifica-se, pois, ao apontar, identificar e classificar ocorrências urbanas, definidas 
como formações urbanas informais perante a lei, o estudo poderá trazer contribuições 
no campo da morfologia urbana e do planejamento urbano. E ao discernir os processos 
de constituição do espaço urbano, estes poderão compor ferramentas de análise da 
identificação de problemas urbanísticos e de correção pontual (ROSA, 2011). Ter como 
ponto de partida a informalidade, as comunidades locais e os processos descuidados pelo 
estado pode ser ponto de partida para constituir espaços de total cidadania e convívio 
social coletivo.

2 | 	METODOLOGIA

O objeto de estudo representa um recorte de uma pesquisa maior em doutorado, 
sobre o crescimento informal e periférico nos conjuntos urbanos tombados do litoral 
brasileiro. Neste artigo foi adotado a porção litorânea Norte-Norte/Nordeste, composta 
por dez municípios, são eles: Belém (PA), Alcântara (MA), São Luís (MA), Parnaíba (PI), 
Aracati (CE), Natal (RN), João Pessoa (PB), Igarassu (PE), Olinda (PE), Recife (PE), 
conforme mostra a figura 1. O recorte foi escolhido por representar uma região com 
características peculiares na formação e consolidação do território. 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/345
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/346/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/354/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/238
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/356/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/349/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/350/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/351/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/352/
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Figura1: Conjuntos Urbanos Tombados, objeto de estudo na porção Norte-Norte/Nordeste. Fonte: 
Elabora pelo Autor (2017).

Como metodologia, o trabalho utilizou e seguiu os seguintes procedimentos: i) 
definição de critérios para a identificação de ocupações informais no tecido urbano, 
ocorrências urbanas, tendo como base a Lei 6766/79 (BRASIL, 1979), que define quesitos 
para o parcelamento do solo urbano, e a Lei 12.651/12 (BRASIL, 2012), que dispõe sobre a 
proteção da vegetação nativa, ii) captação de imagens de tecidos informais – ocorrências 
urbanas - , nos dez municípios objeto da análise, por meio do uso da ferramenta do 
Google Earth Pró para visualização de imagens de satélite. A captação de imagens 
obedeceu critérios que foram construídos e adotados por meio da análise na legislação 
urbano ambiental de base iii) identificação, conceituação e classificação em grupos, das 
formas urbanas informais captadas, iv) Segundo processo de captação de imagens de 
tecidos considerados informais conforme os critérios adotados – ocorrências urbanas –  
por município, análise das imagens de satélite, e separação nos grupos de classificação 
das formas urbanas informais, identificadas no município v) visita de campo na formação 
urbana identificada e com maior dinâmica nos processos de transformação do espaço. 

O método permitiu a constituição de uma tabela de análise, composta por 4 (quatro) 
grupos “G” em 16 (dezesseis) tipos de ocorrências urbanas resultantes dos processos 
restritivos, permissivos, ocultos e ajustados, responsáveis pela constituição da forma 
urbana (Quadro 1).
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Classificação das ocorrências urbanas em grupos e similaridades
Grupos Ocorrências urbanas Similaridades formais e estruturais

GI

· Ocupação em praias, restingas e dunas;
· Estrangulamento em cursos d’água e 
nascentes;
· Grandes estruturas;
· Ocupação em mangues;
· Ocupação em morros;
· Ocupação em canais naturais de 
alimentação ou de escoamento de águas; 
· Ocupação em faixa marginal de proteção 
de rios.

São ocupações irregulares que utilizam de 
estruturas e recursos ambientais preexistentes 
nos ecossistemas naturais, para a instalação de 
agrupamentos residenciais, ou suporte para grandes 
estruturas como fábricas e depósitos.

Fogem à ordem urbana, à Lei 6.766/79 e ao Código 
Florestal Brasileiro.

GII

· Aglomerados de baixa densidade;
· Aglomerados;
· Lineares;
· Ocupação tradicional.

São ocupações que crescem em arranjos irregulares, 
tomando os espaços livres em sua totalidade. São 
comuns em comunidades tradicionais ou núcleos em 
processo de crescimento.
Fogem à ordem urbana e à Lei 6.766/79. A casos de 
omissão ao Código Florestal Brasileiro.

GIII

· Loteamentos clandestinos;
· Complexos em empreendimentos;
· Assentamentos;
· Empreendimentos
(Novos Loteamentos)

Tem a característica de serem projetos concebidos 
por meio de processos informais resultando na 
ausência ou na ineficiência de áreas públicas e de 
lazer.
São implantados por pessoas físicas ou jurídicas 
sem a anuência dos poderes públicos ou por setores 
públicos sem a anuência de técnicos residentes.
Fogem à ordem urbana e à Lei 6.766/79. A casos de 
omissão ao Código Florestal Brasileiro.

GIV · Ocorrências mistas.
São ocupações que crescem em arranjos múltiplos e 
variados, compondo diferentes tipos de ocorrências 
urbanas. 

Quadro1: Classificação das ocorrências urbanas e grupos característicos. 
Fonte: Elaborado pelo Autor (Gomes, 2019, p.196).

Assim, foram analisadas exclusivamente nas imagens de satélite do Google Earth 
Pró, 10 (dez) cidades – objeto de estudo –  e identificado em cada perímetro urbano, 
quatro territórios com ocorrências urbanas informais, sendo um em cada grupo de 
classificação, totalizando no geral 40 (quarenta) ocorrências urbanas. Posteriormente 
foi executado o levantamento de campo na ocorrência urbana que possibilitasse maior 
riqueza de documentos para análise, assim foram realizados 10 (dez) levantamentos de 
campo, sendo um para cada cidade no conjunto de territórios do objeto de estudo.

O método utilizado permitiu juntar informações relevantes e construir bases de 
discussão sobre a construção de territórios em processos restritivos, permissivos, ocultos 
e pactuados perante a Lei. Porém a análise de legislação e de imagens de satélite do 
Google Earth Pró não permitem uma discussão de maior profundidade para além da 
morfologia urbana. Existem dinâmicas invisíveis, que não sobressaem na cidade estática, 
estando, entretanto, incorporados aos processos de decisão do estado, nas lutas sociais 
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e de classes, na permanência e na resistência das comunidades, na emergência social 
por espaço e habitação, sendo apenas identificadas por meio de minucioso levantamento 
de campo.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A visualização nos processos de transformações do espaço por meio do histórico 
em imagens de satélite, disponíveis no Google Earth Pró, permitiu identificar a existência 
de dinâmicas e processos, que imprimem no desenho e nas formas espaciais da cidade, 
resultados incorporados ao uso do espaço e sua consolidação como forma (CARVALHO, 
2003; PANERAI, 2006; MORRIS, 1992). Nota-se uma diversidade de territórios entre 
Belém (PA) e Recife (PE) que permitem a discussão e o caldo da pesquisa.

Já o levantamento de campo possibilitou o aprofundamento nas análises e a 
identificação de dinâmicas na produção do espaço, invisíveis nas imagens de satélite. 
São territórios diversos, produzidos pela resistência popular, pela atuação de líderes 
comunitários, por mulheres, por pescadores, comunidades, famílias, pelo fortalecimento 
cultural, pela especulação imobiliária, por agentes imobiliários ou agentes do estado 
representados no poder, pela inadimplência ou o sucateamento das instituições de 
controle do solo urbano.

Como exemplo desses territórios, estão: a Vila da Barca em Belém (PA); as Agrovilas 
Quilombolas em Alcântara (MA); a Comunidade de pescadores, Caolho, em São Luís 
(MA); a Praia do Sal em Parnaíba (PI); a Vila do Estevão e Canoa Quebrada em Aracati 
(CE); o Parque das Dunas em Natal (RN); o Bairro São José em João Pessoa (PB); o 
Bairro de Nova Cruz II em Igarassu (PE), a área do Passarinho em Olinda (PE) e a Ilha de 
Deus em Recife (PE). Ambos resultados de processos de constituição do espaço urbano 
que transitam entre o permissivo, o restritivo, o oculto no âmbito judicial e o ajustado 
perante as normativas e leis (figura 2).
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Figura 2: Exemplos de ocorrências urbanas, entre Belém e Recife. Em (A) acesso principal à Vila da 
Barca em Belém; em (B) Canoa Quebrada em Aracati, sobre áreas sensível ambientalmente; em (C) Bairro 

São José em João Pessoa, ocupação consolidada e informal; e em (D) início de formação de ocupação 
desordenada na Praia da Pedra do Sal em Parnaíba. Fonte: Arquivo pessoal do Autor (2017).

Todas são formações urbanas que carregam a informalidade e a transgressão.  
Comunidades, que constituem seus espaços no tempo, por modos de vida, formação 
cultural, tradição, e deste modo, conseguem se perpetuar no espaço e na imagem da 
cidade. Conjugam forças para lutar contra as constantes ações institucionais, perante a 
lei e o estado. As visitas de campo expuseram comunidades que sobrevivem a constantes 
ações do estado enquanto outras são removidas, fragmentadas, desalojadas, por ações 
institucionais conjuntas, no discurso da manutenção da ordem urbana, da higienização 
sem que o estado proporcione perspectivas ou soluções aos casos que não sobrevivem 
a tais ações. 

Também se notam aqueles territórios consolidados como produto de transgressões 
a legislação urbano ambiental. Porém não é possível afirmar que as transgressões 
devam ser punidas, mas elas não podem exclusivamente se formalizar por meio de 
violações urbanas, ambientais e ou sociais. Cabem ser discutidos e avaliados os 
casos e verificar o ônus e quais grupos terão vantagens e desvantagens com possíveis 
anistias. Deve ser equacionado e equilibrado afim de não haver perdas sociais. Ou seja, 
é preciso debater quais situações de transgressão à legislação poderão ser admitidas, 
definir quais os órgãos competentes para análise, quais as mediadas compensatórias 
serão necessárias (MORETTI E AMORE, 2019). Acrescenta Fernandes (2006) sobre a 
importância da academia na compreensão do papel do Direito Urbanístico, sendo esse 
papel preponderante na aplicabilidade da legislação urbanística e ambiental e no seu 
cumprimento. Assim, entre marginalidade e transgressões, foram identificados territórios 
entre Belém (PA) e Recife (PE), (Quadro 2).
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Territórios identificados entre Belém (PA) e Recife (PE)

Objeto 
Estudo

Territórios analisados 
por meio de imagens 

de satélite

Território visitado/ 
Processo de 

constituição / Ocorrência 
urbana

Síntese da visita de campo no 
território

Belém (PA)

1.Rio Doce I;
2.Pratinha;
3.Eco Park Newton
Miranda II;
4.Vila da Barca;

Vila da Barca / Processo 
restritivo / Ocorrências 
mistas.

Território de ocupação informal 
sobre área de proteção 
ambiental em palafitas, sobrepõe 
a regularização em zona 
de interesse social, projeto 
de habitação urbanização 
abandonados,, conflitos sociais e 
espaciais internos.

Alcântara 
(MA)

1.Centro de Lançamento
Aeroespacial (CLA);
2.Comunidades
quilombolas, Manival e 
Paquatiua;
3.Agrovilas;
4.Assentamento MA
(106)

Agrovilas / 
Processo pactuado / 
Assentamentos.

Vilas construídas para abrigar 
comunidades tradicionais 
desapropriadas pela CLA. Hoje 
somam pela falta de titularidade da 
terra, irregularidade no processo 
de assentamento, crescimento 
não planejado, conflitos sociais e 
fragmentação sócio cultural.

São Luís (MA)

1.lhinha;
2.Localidade na
extremidade sul da Vila 
Embratel e limite com o 
bairro Gapara;
3.Loteamento tapiracó
4.Caolho;

Caolho / Processos 
permissivos / ocorrências 
mistas

Comunidade que convive com 
o processo de remoção para a
implantação de urbanização da 
Av. Costeira e para o incentivo de 
empreendimentos imobiliários e 
comerciais na praia.

Parnaíba (PI)

1.Praia da Pedra do Sal;
2.Tabuleiro;
3.Bairro Projetado;
4.Santa Isabel;

Praia da Pedra do Sal 
/ Processos restritivos 
/ ocupação em praia, 
restingas e dunas.

Área de expansão urbana que vive 
processo de crescimento informal 
em área de valorização ambiental 
e turística. Funciona com escape a 
falta de habitação popular próximo 
ao trabalho.

Aracati (CE)

1.Vila do Estevão;
2.Beirada;
3.Canoa Quebrada;
4.Crescimento urbano ao 
longo da CE-371;

Vila do Estevão / 
processos Ajustados 
/ ocupação em praia, 
restingas e dunas.

Comunidade que sofreu tentativa 
de remoção por meio de grilagem 
da terra. A organização social 
e a resistência da comunidade 
constituíram ferramentas de 
conquista ao direito a propriedade 
em zona de especial interesse 
social e ambiental.

Natal (RN)

1.Redinha;
2.Ocupação sobre a linha
do trem, junto a Rua Rio
Potengi;
3.Via Costeira;
4.Bom Pastor e Pi
Timbú;

Via Costeira / processos 
permissivos / ocupação 
em praia, restingas e 
dunas.

Área de interesse turístico e 
imobiliário, com potencialidade 
para constituição de espaços 
públicos e lazer comunitários. Foi 
loteada e concedida ao uso de 
redes de hotéis, e hoje ocupam 
áreas de interesse público e 
ambiental

João Pessoa 
(PB)

1.Ocupações no rio
Jaguaribe;
2.Aratu, Mangabeira III;
3.Barra de Gramame;
4.Bairro São José;

Bairro São José / 
processos restritivos /
ocorrências mistas

Bairro constituído na 
informalidade, auto construído 
como alternativa a moradia 
próxima ao trabalho, em processos 
de restrições a ocupação urbana e 
ao direito à moradia.

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/345
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/345
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/346/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/354/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/238
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/356/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/349/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/349/


 
Arquitetura e Urbanismo: Abordagem Abrangente e Polivalente 2 Capítulo 6 111

Igarassu (PE)

1.Centro, Sítio São
Marcos e Santa Rita;
2.Conjunto Residencial
Pitanga;
3.Propriedades rurais,
com acessos na Av. 
Severiano Uchôa e Rua 
Serra talhada;
4.Nova Cruz II, Mangue
Seco, ocupação da
fazenda ramalho;

Nova Cruz II , Mangue 
Seco, ocupação da 
fazenda ramalho / 
processos restritivos/ 
ocorrências mistas

Movimento de ocupação e 
resistência em resposta as 
restrições urbanas, a não 
utilização dos instrumentos 
urbanísticos propostos pelo 
Estatuto das Cidades, a falta de 
oferta em habitação popular e ao 
direito à moradia.

Olinda (PE)

1.Ocupação sobre o
Rio Doce e o Parque do
Janga;
2.Mata do Passarinho;
3.Loteamentos na
Estrada Lygia Gomes
da Silva, próximo ao
Coqueiral Park
4.Peixinhos

Passarinho/ processos 
restritivos / aglomerados 
de baixa densidade

Localidade que sobrepõe área de 
interesse ambiental e regiões com 
demandas para moradia popular. 
Há conflitos sócio espaciais 
movidos pela necessidade de 
preservação e pela falta de 
habitação social local.

Recife (PE)

1.Dois Morros;
2.Brasília teimosa;
3.Ilha de Deus;
4.O entorno do Le 
Parc.

Ilha de Deus / 
processos pactuados / 
assentamentos

Comunidade tradicional que 
sofreu processo de regularização 
fundiária e urbanização, por meio 
da resistência, da participação 
popular e de ajustes na legislação 
urbana ambiental para atender a 
comunidade pesqueira.

Quadro 2: Territórios analisados entre Belém e Recife. 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2020).

Cada caso apresentado no quadro 2 possui suas especificidades, porém contribui 
com maior propriedade nas discussões do planejamento urbano, do direito a cidade, 
o caso da “Ilha de Deus”. Este transita nos diversos tópicos e favorece as análises e
suas contribuições ao estudo apresentado com clareza. Soa como o caso pesquisado de
maior significância pois nele pôde ser relacionar o processo pactuado com as ações de
regularização fundiária. Neste sentido, o território – Ilha de Deus – representado por uma
comunidade de pescadores locais e localizado em Recife/PE (Figura 3), foi escolhido para
enfatizar as questões de estudo colocadas. Assim guiado pelo método serão analisadas a
constituição do território e posteriormente feito o confronto das informações com pesquisa
nas instituições, bibliográfica e relatos de campo. Ambos ancoradas nas leis de uso e
ocupação do solo (BRASIL,1979) e na lei de preservação da vegetação nativa (BRASIL,
2012).

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/350/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/351/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/352/
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Figura  3: Processos de transformação do espaço, na Ilha de Deus (PE), em assentamento, localizado 
em área de preservação ambiental. Fonte: Google Earth Pró (altura de  562 m): a imagem 1 data de 

7/2009; a imagem 2, de 11/2009; a imagem 3, de 1/2013; e a imagem 4, de 9/2018. Editado 
pelo Autor (2017).

Por meio de imagem de satélites, disponíveis no Google Earth Pró podem ser 
observados as mutações do espaço (Figura  3). A Ilha de Deus está localizada em região 
de valor imobiliário de Recife, próximo do Shopping Rio Mar, entre o bairro Imbiribeira e o 
manguezal do Pina, correspondente uma formação informal autoconstruída e constituída 
por uma comunidade de moradores e pescadores locais (1). A imagem (2) revela a 
ocupação extensiva em toda área da ilha excedendo os limites por meio de ocupações 
em palafitas sobre as áreas de manguezais e reservas naturais. Nota-se na imagem (3) 
a remoção das edificações existentes para consolidação de um assentamento em casas 
de alvenaria, infraestrutura e acesso por ponte. Na imagem (4) pode ser observado uma 
nova ordem territorial com a eliminação das antigas edificações e a consolidação de uma 
nova organização espacial (4), (GOMES, 2019).

Trata-se de área ambientalmente sensível, ocupada historicamente por comunidades 
tradicionais. Seu processo de crescimento foi marcado pelo adensamento e pelo abandono 
de políticas urbanas e sociais. Devido as precárias condições sanitárias, de infraestrutura 
e de habitabilidade, com altos índices de violência, chegou a ser conhecida como “Ilha 
sem Deus”, relatou moradores em visita de campo (2017). Após vivenciarem a morte de 
um filho nas palafitas de acesso a área, e desgastadas com o baixo grau de habitabilidade, 
acessibilidade e condições sanitárias, um grupo de mulheres de pescadores locais, 
tomaram frente e foram motivadas na luta por, moradia, infraestrutura e equipamentos 
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públicos para a comunidade (GOMES, 2019).
A partir de luta popular, conseguiram a intermediação do Governador Eduardo 

Campos (PSB, 2007 a 2014). Assim foram aplicadas “políticas urbanas”, por meio de um 
projeto participativo, com acordos e pactos entre comunidade e instituições ambientais e 
municipais no intuito de constituírem soluções plausíveis ao caso, considerando que a área 
se destina a preservação ambiental (APP) (GOMES, 2019). Assim pode ser observado 
que no processo de constituição da Ilha de Deus, ocorre por meio de processos pactuados 
ou ajustados na legislação urbana ambiental, transitam entre a resistência, a participação 
popular para atender a regularização fundiária e a urbanização na comunidade pesqueira.

[...] a comunidade da Ilha de Deus não surgiu apenas devido ao perverso cruzamento 
entre a exclusão social e depredação ambiental, mas também, só pode surgir e crescer 
pela ineficiência do poder público em aplicar o conjunto existente de leis de proteção 
e controle das áreas de interesse ambiental. A dimensão das ocupações pobres em 
áreas de restrição é tamanha, que, de fato, esta irregularidade urbanística foi “aceitada” 
pela incapacidade do estado em executar o conteúdo complexo e rigoroso das leis 
ambientais sobre áreas urbanas. (MOREIRA,2017, p.6-7).

O projeto de regularização fundiária, urbanização e estruturação urbana teve 
a participação da população nas etapas do processo, desde a construção, até a 
fiscalização nas obras das unidades habitacionais (PMRE, 2009). Em visita de campo 
pode ser observado que houve rompimento no processo de implantação do projeto. 
Como consequência, algumas famílias não tiveram suas casas entregues, equipamentos 
públicos não finalizados e infraestrutura urbana incompleta. Foi observado em loco um 
novo processo de crescimento informal por “puxadinhos” nas unidades entregues e por 
palafitas no entorno da ilha.  Marca na paisagem o contraste do local com investimentos 
escassos ou precarizados com as aplicações imobiliárias representadas pelos prédios 
na praia da Boa Viagem, e pelo Shopping Rio Mar, vizinhos imediatos da comunidade 
(GOMES, 2019).

Neste caso foi importante o “processo ajustado ou pactuado” para a construção 
do espaço e o direito à moradia. Notam-se que os principais movimentos de resistência 
à moradia, ao direito urbanístico, ao cumprimento da lei com resultados positivos e 
conquistas sociais, são desenrolados por meio de processos pactuados. Entre Belém e 
Recife destacam-se também o histórico da Vila do Estevão (CE), consolidado em áreas 
de falésia e dunas e o caso da Vila da Barca (PA), porém este não avança no direito a 
moradia e regularização fundiária, enquanto destacam-se nos conflitos sociais, ambientais 
e negligencia dos órgãos institucionais para a resolução do problema.

4 | 	CONCLUSÕES

O trabalho apresentado permite dialogar com a legislação urbano ambiental com 
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a consolidação de núcleos urbanos informais, por meio da identificação de processos 
invisíveis na forma urbana, responsáveis por sua modelagem. São processos que 
permitem a perpetuação no espaço, de formas urbanas consolidadas, carregadas de 
transformações sócio espaciais, e associadas ao discurso do planejamento urbano.

Traz para a discussão a abordagem da cidade dispersa, os processos de exclusão 
e expulsão de populações e comunidades para as margens urbanas, e a formação de 
núcleos urbanos informais dispersos, como resultados de ações e política urbanas que 
priorizaram um modelo de cidade moldada para o mercado. Um modo de fazer cidades 
onde os investimentos em infraestrutura urbana não são distribuídos na totalidade urbana 
(COSTA, 2015). Assim contribuem para pontos cegos no planejamento urbano, hiatos, 
assistem ao desequilíbrio urbano ao promoverem setores valorizados, especulados e 
outros sem urbanidade, informais (MARICATO, 2015). 

Verificam-se dois modos de gerir e discutir a política urbana. Um é composto por 
modelos de gestão urbana discutidos unilateralmente, como ocorreu nas agrovilas em 
Alcântara (MA), na concessão e privatização de praias e dunas em Natal (RN), e na 
homogeneização do espaço urbano, na Av. Costeira de São Luiz (MA). Este circula no 
campo dos processos restritivos ou permissivos, unilaterais, neles não são observados 
meios ou alternativas de equacionar soluções que atendam a emergência urbana. E 
em situações de legislação urbanística e ambiental restritiva, é observado a criação de 
mecanismos de controle urbano ou ações de permissividade da lei decididas em esferas 
não participativas (AGUILERA; NAREDO, 2019).

O outro modo é representado por políticas de resistências populares, que nascem 
com resposta as políticas urbanas unilaterais não democráticas, como ocorreu na Vila 
do Estevão, em Aracati (CE), a na Ilha de Deus em Recife (PE). Assim, verifica-se que 
o planejamento urbano deve permitir o ajuste e o pacto entre as partes do processo. 
Em outros casos, proporcionar condições para a gestão urbana retomar o controle da 
cidade, no sentido de garantir espaços verdes de preservação à biodiversidade, sítios de 
interesse coletivo, e reconhecer os processos de exclusão social consolidados no tempo.
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